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Art. 5° -	 Esta lei entrará 1
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Gabinete do Vereador William Woo
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01	 PL.
. 01-0274/2002

PROJETO DE LEI

;

„to Dispõe sobre a incorporação dos
"marronzinhoS" da CET —Companhia de
Engenharia de Tráfego à Guarda Civil
Metropolitana e dá outras providências.

UNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° -Fica incorporado à Guarda Civil Metropolitana o contingente de
"marronzinhos" da CET — Companhia de Engenharia de Tráfego, que
atualmente cuida da fiscalização do trânsito na Capital de São Paulo.

Art. 2° -	 O patrimônio correspondente ao efetivo a ser , transferido
incorporar-se-á ao patrimônio da Guarda Civil Metropolitana.

Art. 3° -O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei no prazo
de 90(noventa) dias, após a sua promulgação, procurando a
compatibilidade de salários e a graduação nos respectivos
enquadramentos, para que não haja distorções, bem como, injustiças e
aumento de despesas.

Art. 4° -	 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentáFOs próprias, suplementadas se
necessário;	 . I \
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Folha n___eij do proc. 1

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar

Câmara Municipal de São PahYd."'
Gadinete do Vereador William Woo

JUSTIFICATIVA

O Município de São Paulo, através de seu Executivo, assumiu a fiscalização
e controle, de forma direta, do trânsito na cidade, devolvendo os policiais
militares ao Estado, com isso, houve um ganho — os PMs voltaram ao
policiamento e a Prefeitura deixou de pagar as gratificações aos policiais de
trânsito.

Dada a existência da Guarda Civil Metropolitana que hoje cuida dos bens
patrimoniais do Município (praticamente certo que terá novas atribuições,
principalmente a função de polícia — Projeto do Senador Romeu Tuma no
Congresso), não há por que não incorporar os "marronzinhos" a esta
Corporação que outrora já cuidou do serviço de trânsito com muita
competência em toda Capital Paulista.

Muitos se lembram da antiga Guarda Civil, no trânsito, nos cinemas, nos
teatros e em inúmeros locais, sempre com aquele fardamento azul impecável
e inconfundível. Era orgulho dos paulistanos, pois acima de tudo, eram
extremamente educados e prontos para auxiliar a população em qualquer
circunstância.

Não haverá praticamente aumento de despesa, a não ser, com os primeiros
fardamentos (que aliás, ficará muito mais elegante aos usados pelos
"marronzinhos") e ainda, o efetivo da Guarda Civil Metropolitana aumentada,
inclusive em suas atividades fins.

Do exposto, conclamamos aos nobres pares no sentido de aprovarem a
presente propositura por se tratar de medida salutar e economicamente
viável, tanto financeira quanto operacionalmente.
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Odete Medauar, in Direito Administrativo Moderno, 5a ed., Ed. RT, pág. 29
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16-1295/2002
PARECER Nr	 -	 ;2002 DA COMISSÃO DE-CONàITUIÇÃO E...-JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0274/2002

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador William Woo, que visa dispor

sobre a incorporação dos "marronzinhos” da CET — Companhia de Engenharia de

Tráfego à Guarda Civil Metropolitana.

Em que pesem os elevados propósitos de seu autor, a propositura não reúne

condições para prosseguir, pois viola o disposto no art. 37, § 2°, inciso IV, da Lei

Orgânica.

Isso porque a propositura, ao determinar incorporação dos "marronzinhos" da CET à

Guarda Civil Metropolitana, dispõe sobre organização administrativa, matéria de

iniciativa legislativa privativa do Prefeito, entendendo-se por organização

administrativa, preceitos que tratem da "divisão em órgãos, vínculo entre os órgãos,

distribuição de competências entre os órgãos, administração direta, administração

indireta", segundo Odete Medauarl.

Padece, portanto, a propositura, de vício de iniciativa, violando o princípio da

independência e harmonia entre os Poderes inserto no art. 2° da Constituição Federal,

art. 5° da Constituição Estadual e art. 6° da Lei Orgânica, razão pela qual somos,

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça (1105

L..

p10274-02

17 - RELCOM
17-1821/2002
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PARECER N°	 /02	 DA	 E-0.MISSÃO	 DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 274/02 ,

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador William Woo, que visa
dispor sobre a incorporação dos "marronzinhos" da CET — Companhia de
Engenharia de Tráfego à Guarda Civil Metropolitana.

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento da propositu- ra., que encontra
fundamento no art. 30, I da Constituição Federal e arts.43, I e 37, caput, da Lei
Orgânica, segundo os quais compete ao Município legislar sobre assuntos de
predominante interesse local, cabendo a iniciativa das leis que disponham sobre
interesse local a qualquer membro ou Comissão permanente da Câmara
Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos.

A propositura encontra fundamento, ainda, no disposto no art. 88 da Lei
Orgânica, segundo o qual, o Município poderá, mediante lei, manter Guarda
Municipal, subordinada ao Prefeito e destinada a proteção dos bens, serviços e
instalações municipais.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum da maioria simples para deliberação,
fica dispensada a votação em Plenário, cabendo às Comissões Permanentes a sua
aprovação, salvo recurso de 1/10 dos Vereadores, nos termos do art. 46, X, do
Regimento Interno.

Ante o exposto somos,

•	 PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constitui
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

SãoPaulo, 12 de setembro de 2002.

MEMO 37 / 02AT M

AO NOBRE VEREADOR

WII,LIAM WOO

O PI, • 274/02 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

BRENO ÃNUELMAN
Assessor Técnico Legi !ativo Chefe

M
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